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No evento de abertura da VIII edição do Encon-
tro Nacional das Procuradorias Fiscais, promo-
vido pela ANAPE, os palestrantes convidados 
defenderam de forma unânime a simplificação 
do sistema tributário brasileiro. Com o tema “A 
Atividade Legislativa com o IBS: A Reforma Tri-
butária Simplifica ou Complica”, os convidados 
da palestra inaugural abordaram as mudanças 
em debate no Congresso Nacional sobre a te-
mática, como a PEC nº 110/2019, do Senado 
Federal, e pela PEC nº 45/2019, da Câmara dos 
Deputados, ambas tratando de reforma tributá-
ria. O ENPF deste ano, por conta da pandemia 
de Covid-19, está sendo realizado de forma on-
line, com transmissão ao vivo pelo Youtube e 
Instagram da ANAPE.

“Este evento tem permitido já há alguns anos 
a troca de experiência e as práticas bem-suce-
didas nos nossos Estados. Temos a convicção 
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que o evento vai deixar uma boa bagagem de 
ensinamentos para quem participar das pales-
tras e oficinas. São temas totalmente atuais e 
temos certeza que temos muito a aprender e 
muito a ensinar”, disse o presidente da ANAPE, 
Vicente Braga, na mesa de abertura do ENPF.

O Procurador-Geral do Maranhão e presidente 
do Colégio Nacional dos Procuradores Gerais 
dos Estados e do Distrito Federal (Conpeg), 
Rodrigo Maia, ressaltou a importância deste 
tipo de evento, não só para as PGE’s, mas para 
toda a comunidade. “Neste evento teremos a 
oportunidade de tratar de temas de grande rele-
vo, não só para as carreiras de Estado das Pro-
curadorias, mas também para a sociedade, es-
pecialmente de um tema que vai impactar muito 
intensamente as Procuradorias e os Estados 
de um modo geral, que é a Reforma Tributária. 
Eventos como esse são muito importantes para 
sublinhar isso, para que se discuta com a so-
ciedade o papel relevante e abrangente que as 
carreiras desempenham na concretização dos 
objetivos que Constituição instituiu para o Esta-
do e para a sociedade”, afirmou Maia.

Também participaram da mesa de abertu-
ra a 2ª vice-presidente da ANAPE, Cristiane 
Guimarães, a Diretora do Centro de Estu-
dos, Ana Paula Guadalupe Rocha, e o Diretor 
de Comunicação e Relações Institucionais, 
Rodrigo Santos.
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Palestra

Primeiro convidado a falar na palestra inaugu-
ral, o Deputado Federal Hildo Rocha (MDB-
-MA) apontou diversos problemas estruturais 
da legislação tributária brasileira. “Precisamos 
muito fazer mudanças mais profundas porque 
o nosso sistema tributário é ineficiente, arcaico, 
injusto, complexo, opaco e gera muita instabi-
lidade jurídica. Estudos realizados pelo Fórum 
Econômico Mundial apontam o Brasil como o 
país com o sistema tributário mais ineficiente do 
mundo”, apontou o parlamentar.

Rocha falou sobre como a burocracia atrapa-
lha o desenvolvimento do país. “Nos países 
da OCDE [Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico] os contribuintes 
levam, em média, 160 horas para cumprir com 
as suas obrigações tributárias. Já no Brasil, são 
1.500 horas, depois de um grande trabalho fei-
to pela Receita Federal. Nós temos um sistema 
que gera um elevado grau do litígio em maté-
rias tributárias. Por isso, nós temos que reali-
zar a Reforma Tributária”, afirmou o congres-
sista, defendendo as alterações em discussão 
no Congresso. “Eu acredito que todos ganham 
com a Reforma Tributária. Assim, teremos mais 
empregos, aumento da riqueza nacional, mais 
investimentos e diminuição da desigualdade 
social”, finalizou.

Mediador da palestra, o Presidente da APESP e 
Diretor de Assuntos Legislativos da ANAPE, Fa-
brizio de Lima Pieroni, defendeu a regressivida-
de nos tributos. “O sistema tributário brasileiro 
é muito complexo. Ele é ineficiente e gera mui-
ta litigiosidade. Essa proposta é uma proposta 
que simplifica, mas na minha opinião ainda não 
atinge o cerne da questão, que é a regressivi-
dade. Os mais ricos continuam pagando menos 
tributos que os mais pobres. Eu gostaria, como 

cidadão, ter um sistema tributário mais justo”, 
disse.

O professor da FGV-SP e Doutor em Direito 
pela PUC-SP, Eurico Marcos Diniz de Santi, fez 
coro junto aos convidados sobre o intrincado 
sistema de tributação adotado no Brasil e como 
isso impacta diretamente o ambiente de negó-
cios. 

“Temos uma complexidade, em especial para 
as empresas, que tem que interpretar cinco mil 
legislações de ISS, 27 legislações do ICMS, le-
gislação do PIS/Cofins, do IPI, e ainda tem que 
ficar de olho no Supremo para ver se algo vai 
acontecer, porque vai mudando a interpreta-
ção”, apontou.

“Um movimento é você resolver essa comple-
xidade para trazer para o Brasil investimentos 
estrangeiros. A gente saindo da Covid não vai 
ter dinheiro público para investir em infraestru-
tura, para investir em indústria, para investir em 
educação. Agora, se a gente simplifica o siste-
ma, vai ficar o melhor sistema tributário do mun-
do. Sem dúvidas, a gente vai criar ambiente de 
negócios, vai atrair investidor. Mas a gente tem 
que resolver a regressividade ainda”, defendeu 
de Santi.

Apesar disso, Eurico se mostrou otimista so-
bre a possibilidade de mudanças na legislação 
tributária brasileira. “Eu queria cumprimentar 
muito a sociedade de forma geral. Tem sido um 
show de participação, as confederações rea-
gindo, o pessoal dos serviços, Zona Franca de 
Manaus, um debate profundo sobre a questão 
financeira. O grande desafio agora é a integra-
ção da PEC 45 com a PEC 110”, enfatizou.
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A primeira oficina do VIII Encontro Nacional de 
Procuradores Fiscais (ENPF), realizada nes-
ta 2ª feira (10/05), teve como tema central o 
principal imposto dos Estados – Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). 
Abordou-se o impacto do tributo nas decisões 
judiciais face aos processos nas procuradorias 
fiscais.

O debate foi conduzido pelo Procurador do 
Maranhão, Carlos Henrique Falcão (PGE-MA) 
e contou também com a participação do Presi-
dente da ANAPE, Vicente Braga, que desejou 
sucesso aos participantes da oficina. Na aber-
tura o Procurador do Estado Carlos Henrique 

Procuradores debatem ICMS e as
implicações do imposto no meio jurídico

Falcão comentou a importância de realização 
de eventos como o ENPF, pois é uma oportu-
nidade para a adoção de melhores práticas de 
trabalho e para integração das procuradorias 
do país.

Para abordar o tema, participaram da mesa 
os relatores Carlos Alberto de Moraes Ramos 
Filho, Procurador do Estado do Amazonas, 
Raimundo Andrade, Procurador do Estado da 
Bahia e a Procuradora do Estado do Ceará, Ca-
mily Cruz. A mediação dessa 1ª oficina ficou por 
conta do Procurador do Estado de São Paulo, 
Luís Cláudio Cantanhede, da Procuradora do 
Estado da Bahia, Cinthya Viana, e da Procura-
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dora do Estado de Goiás, Anahara Domingos.

ICMS em foco

O primeiro tema discutido foi a questão da DI-
FAL, diferencial de alíquota do ICMS, na arre-
cadação dos estados. Os procuradores Carlos 
Alberto de Moraes (PGE-AM) e Cinthya Viana 
(PGE-BA) concordaram que há necessidade de 
um pensamento mais inovador para o incenti-
vo ao mercado digital. “Sobre a tributação do 
comércio eletrônico, vemos que a Lei Kandir 
não está acompanhando as mudanças da era 
digital. Quando a gente lê trabalhos de pessoas 
que estudam a Tributária, vemos que não há 
esse acompanhamento. Eu não vejo inovação. 
Há necessidade de modulação para dimensio-
nar o impacto nesse setor”, disse a Dra. Cin-
thya.

Já o procurador Raimundo Andrade (PGE-BA) 
afirmou com convicção que o “ICMS está perdi-
do” e que “não há mais condição de se manter 
este imposto”. Para ele, é um tributo complexo, 
que facilita a sonegação e dificulta o crédito, 
em concordância com a proposta da reforma 
tributária enviada ao Congresso Nacional de 
extinguir o imposto. “Queria fazer um alerta de 
um grande perigo da nossa legislação sobre 
a complexidade do ICMS. A lei complementar 
diz que esse uso de créditos fiscais limitados 
pode ser flexibilizado por convênio. Ou seja, os 
estados poderão, através de convênio, ampliar 
esse uso de crédito. O que me causa espécie é 
o secretário de fazenda ter o papel de legisla-
dor complementar. No mínimo essa função de 
coordenar a elaboração de convênios seria do 
Senado Federal, em conformidade com o pacto 
federativo, e não sobre a égide do Ministério da 
Economia e das Secretarias de Estado”, pon-
tuou.

A Dra. Camily Cruz (PGE-CE) trouxe uma visão 
negocial para o debate, e falou sobre o papel 
do CIRA (Comitê Interinstitucional de Recu-
peração de Ativos) no combate à sonegação 
fiscal. A procuradora pontuou que o comitê só 
foi normatizado na Procuradoria do Ceará em 
2019, e que foi necessário ter uma visão de fora 
para identificar pontos cegos no processo. Se-
gundo a Procuradora do Estado Camily Cruz, 
uma constatação importante foi que a PGE se 
apresentava fechada para negociação com o 
contribuinte, uma vez que apenas reprimia os 
devedores no momento da cobrança da dívida, 
mas não se relacionava com eles para demais 
esclarecimentos.

A experiência de Goiás foi comentada pela me-
diadora Dra. Anahara Domingos (PGE-GO), 
que defendeu a necessidade de um processo 
humanizado no CIRA, uma vez que o progra-
ma tem o papel de promover a justiça social e 
trazer o contribuinte para a regularidade fiscal. 
“O CIRA atua com esse objetivo arrecadató-
rio, mas eu entendo que a gente também tem 
a função de promoção da justiça fiscal. A par-
tir do momento que você chama o contribuinte 
para a regularidade, você contribui para que as 
empresas do mesmo ramo tenham condições 
iguais de competir entre si. A gente atua com 
foco na efetividade, resolução de conflitos e na 
redução da burocracia. Isso ficou muito latente 
com a pandemia. Nós nos vimos obrigados a 
ser acessíveis aos contribuintes e isso inspirou 
muita boa fé. O contribuinte se sentia confortá-
vel em falar diretamente conosco, em ter esse 
acesso direto a nós. Além disso, eu acho ex-
tremamente importante oferecer um tratamento 
humanizado, não como um devedor, um crimi-
noso”, afirmou a procuradora.
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A segunda oficina do VIII Encontro Nacional das 
Procuradorias Fiscais teve como foco central a 
discussão sobre o Imposto sobre Transmissão 
Causa Mortis e Doação (ITCMD) nas hipóteses 
de doações e heranças do exterior e a sua in-
cidência em operações com Trusts. O encontro 
virtual aconteceu na tarde desta segunda-feira 
(10/05), via plataforma de streaming Zoom.

O debate, presidido pelo primeiro vice-presi-
dente da ANAPE, o procurador Ivan Luduvice 
Cunha, contou também com a participação da 
presidente da Associação dos Procuradores do 
Estado da Bahia e segunda vice-presidente da 

A proibição para que estados instituam o próprio imposto sobre 
doação e herança no exterior foi o tema central da segunda
oficina do VIII Encontro Nacional das Procuradorias Fiscais

ANAPE, a procuradora Cristiane Guimarães.
Para abordar o tema, participaram da mesa os 
relatores Izabella Maria Medeiros Araújo Pinto, 
Procuradora-Chefe da Procuradoria de Suces-
sões do Paraná (PSU), Alan Marques de Pau-
la, Procurador do Estado de Goiás (PGE-GO) 
e seus respectivos mediadores, Fernando Al-
cântara Castelo, presidente da Associação dos 
Procuradores do Estado do Paraná (APEP), e 
Thaís de Aguiar Almeida Madruga, Procuradora 
do Estado do Espírito Santo (PGE-ES).

A primeira a falar foi a relatora Izabella Maria 
Medeiros Araújo Pinto. Ela destacou que em 
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julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 
851108 em fevereiro desse ano (2021), o Plená-
rio do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu 
que os estados não possuem competência para 
instituir a cobrança do ITCMD sobre doações 
ou bens objetos de heranças provenientes do 
exterior enquanto não houver lei complementar 
autorizando tal cobrança. Com essa decisão 
cria-se, uma lacuna legislativa nos estados que 
já haviam regulado a cobrança deste tributo in-
ternamente.

Trusts

O segundo tópico da oficina abordou sobre a in-
cidência do ITCMD em operações com Trusts, 
termo utilizado para se referir à terceirização 
da administração de bens e direitos mediante a 
transferência de sua titularidade. O procurador 
Alan Marques de Paula destacou as vantagens 
do Trust que é cada vez mais frequente no ex-
terior, para o Brasil.
Flexibilidade na distribuição dos rendimentos e 
do patrimônio principal e facilidade na suces-
são, ao evitar processos burocráticos como 
os de inventário e partilha, foram algumas das 
vantagens destacadas por ele. Apesar dos be-
nefícios, Marques de Paula explicou o porquê 
de serem incipientes as tratativas sobre esta 
temática no Brasil.

“Recentemente o Trust no Brasil teve a imagem 
manchada porque foi relacionado aos escam-
bos políticos no âmbito da operação Lava Jato 
como instrumento não só de blindagem patri-
monial e planejamento sucessório, mas tam-
bém para a ocultação de capital. Essa visão é 
muito restrita, pois é um instituto que tem uma 
amplitude bem maior”, destaca o procurador.

A tributação sobre Trusts por ITCMD foi alvo 
de debate da procuradora Thaís de Aguiar, me-

diadora do tema. Para ela, é importante que os 
procuradores fiquem atentos e reforçou: “em 
sobrevindo lei complementar federal tratando 
da incidência do ITCMD sobre doação e heran-
ça no exterior, que seja adotada uma postura 
proativa para definir, de forma clara e com a de-
vida discussão jurídica, pela incidência do IT-
CMD”, avalia a procuradora.
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A oficina, presidida pelo diretor de Comuni-
cação e Relações Institucionais da ANAPE e 
procurador do Estado do Tocantins (PGE-TO), 
Rodrigo Santos, contou com a participação da 
presidente da Associação dos Procuradores do 
Estado da Bahia e segunda Vice-Presidente da 
ANAPE, a procuradora Cristiane Guimarães.

O painel teve como relatores a doutoranda em 
Direito Tributário pela Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG) Daniela Victor Souza de 
Melo, que abordou o tema “IPVA: arrecada-
ção, impactos e desafios” e o especialista em 
Direito Público e membro do Grupo Gestor do 
Crédito Tributário da PGE-RS, Rafael Canesin, 
que discorreu sobre o tema “Aspectos polêmi-
cos do IPVA”. Os mediadores da mesa foram 
Célia Cunha Mello, Presidente da Associação 
dos Procuradores do Estado de Minas Gerais 
– APEMINAS, e Guilherme Valle Brum, Procu-
rador do Estado de Goiás (PGE-GO).

Terceira oficina do VIII Encontro Nacional das Procuradorias
Fiscais debate injustiças fiscais na incidência do IPVA

A procuradora Daniela Victor, primeira pales-
trante da oficina, tratou sobre a eficácia do pro-
testo na cobrança do IPVA em Minas Gerais, 
região onde atua, por meio de leis como a Lei 
estadual nº 19.971/2011, que autoriza o não 
ajuizamento de execução fiscal e institui formas 
alternativas de cobrança.

Prosseguindo com os debates, foi destacada a 
burocracia para se comprovar a isenção do Im-
posto sobre Circulação de Mercadorias e Servi-
ços (ICMS) para pessoas com deficiência pelo 
segundo relator da mesa, Dr. Alan Canesin.

O mediador Guilherme Valle Brum trouxe a in-
formação de que o primeiro tributo cobrado no 
Brasil sobre veículos automotores foi aplicado 
também em embarcações, de acordo com a ri-
queza dos contribuintes da época.

Já a mediadora Célia Cunha afirmou em sua 
participação que a advocacia pública, precisa 
apresentar resultados e se reinventar tanto em 
âmbito estadual interno quanto a nível de fede-
ração.
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Tema que provoca muita discussão, a gestão e 
cobrança do crédito nas Procuradorias de Es-
tado, foi o ponto central da oficina 4 do VIII En-
contro Nacional das Procuradorias Fiscais.

Procuradores especialistas debateram, de for-
ma online, assuntos como métodos consensu-
ais na cobrança do crédito nas PGEs, tributação 
e novas tecnologias, além da gestão de pessoal 
e processos. A mesa foi presidida pelo Diretor 
de Filiação e Convênios da ANAPE, Angelo De-
metrius de Albuquerque Carrascosa.

Primeira expositora, a Procuradora Natália Fa-
ria de Souza, do Rio de Janeiro, abordou a utili-
zação de soluções alternativas para a cobrança 
nas PGEs, como forma de diminuir o imenso 
estoque de ações processuais.

“Essa busca de soluções alternativas fica mais 
urgente quando a gente olha as dificuldades. 

Novos formatos e desafios na cobrança do crédito são
debatidos por Procuradores no VIII ENPF

39% dos casos pendentes no Judiciário são de 
execuções fiscais. Aqui no Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro, as execuções fiscais são 
quase 60% de todo o acervo de ações proces-
suais. Esses números reforçam o sentimento 
que algo deve ser feito”, afirmou.

Para Natália, os métodos consensuais ainda 
enfrentam dificuldade de implementação no 
âmbito tributário, mas podem ser vantajosos 
para todas as partes envolvidas.

“A atuação consensual pode atender de forma 
mais eficiente os interesses envolvidos, sejam 
interesses da Administração, da sociedade ou 
individuais legítimos. Acordos, por vezes, res-
pondem melhor ao interesse público”, disse.

O Procurador Augusto Mèlo, de Sergipe, citou 
seu estado como exemplo. “A nossa arrecada-
ção teve um acréscimo de 60% do que era re-
cuperado a partir do momento que houve essa 
segmentação e a setorização dessa cobrança. 
Estratégias diferenciadas para os diferentes 
contribuintes e para o cenário, tanto do ponto 
de vista quantitativo, ou seja, de valor, quanto 
do ponto de vista qualitativo”, completou.

Tecnologia e Tributação

O desafio de arrecadação e cobrança pelos Es-
tados frente às novas formas de consumo e tec-
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nologia foi abordado pelo procurador Raphael 
Antônio Nogueira, do Rio de Janeiro.

“A norma de incidência não acompanha a velo-
cidade que deveria essas transformações nas 
relações negociais. Se antes tudo se negocia-
va no âmbito físico, na compra de um produto 
numa loja, hoje você já não faz mais isso”, re-
velou.

“A norma tributária opera naturalmente com de-
lay [atraso], e este gera alguns problemas. Ela 
tira do âmbito de incidência da norma, da regra 
matriz de incidência, essa possibilidade de bus-
car nos fatos econômicos toda a demonstração 
de riqueza para a incidência dos tributos sobre 
o consumo, que é a base da tributação e arre-
cadação dos estados municípios e DF”, reco-
nheceu Nogueira.

“Com a digitalização da economia estamos ven-
do nosso poder de arrecadação estadual dimi-
nuir consideravelmente”, reforçou em conjunto 
a Diretora de Tecnologia da ANAPE e Secre-
tária-Executiva da Apergs, Procuradora Daniele 
Lerípio.

“Temos a possibilidade de observar o quanto 
essas novas tecnologias trazem consigo uma 
ruptura de padrões e modelos que até pouco 
tempo atrás permeavam o próprio exercício 
profissional dos Procuradores”, mostrou Danie-
le.

Finalizando a temática de tecnologia, o Procu-
rador Bruno Cunha, da Bahia, falou sobre o tri-
pé “pessoas, processos e tecnologia” na gestão 
e cobrança do crédito.

Em seu painel, os elementos de uma gestão efi-
ciente foram abordados, além de mostrar cases 
específicos de projetos cuja solução foi cons-

truída a partir da união dos pilares desse tripé.
“É inconcebível hoje a construção de soluções 
criativas, soluções inovadoras, sem que haja 
uma equipe alinhada e uma liderança inspira-
dora. A construção de soluções deve envolver 
uma equipe multidisciplinar”, explicou Bruno.

Presidente da APPE e especialista em Direito 
Público, o Procurador de Pernambuco, Rodolfo 
Cavalcanti, falou sobre como a PGE do Estado, 
a partir da análise de dados das dívidas tributá-
rias, pode atuar de forma mais eficiente.

“A gente precisa sim da utilização da tecnologia 
para tratar essa questão de uma forma abran-
gente e mais efetiva. Nesse contexto, a PGE de 
Pernambuco vem utilizando bastante os robôs 
para análise e peticionamento automáticos”, re-
latou.

Além de responder as perguntas dos participan-
tes ao final da oficina, os palestrantes fizeram, 
a partir das discussões feitas, encaminhamento 
de propostas para serem submetidas à aprova-
ção na Plenária do VIII ENPF.

Nas palavras do presidente da mesa, Angelo-
Carrascosa, o objetivo do ENPF é possibilitar 
uma interação mais dinâmica e eficiente entre 
as Procuradorias para compartilhar modelos de 
gestão e inovações tecnológicas na busca de 
melhor efetividade na recuperação da dívida 
ativa, funcionando a ANAPE como facilitadora 
deste processo de interação.
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A palestra final do VIII Encontro Nacional das 
Procuradorias Fiscais teve como presidente da 
mesa a 2ª Vice-Presidente da ANAPE, procu-
radora Cristiane Guimarães e como relatores o 
procurador Marco Antônio Rodrigues (PGE-RJ) 
e o Deputado Federal Tadeu Alencar (PSB-PE). 
A mediação ficou por conta do procurador Ivan 
Luduvice, 1º Vice-Presidente da ANAPE.

A discussão girou em torno do PL 4257/19 em 
trâmite no Congresso Nacional, que prevê al-
teração da Lei de Execuções Fiscais com a fi-
nalidade principal de permitir a possibilidade de 
execução administrativa da dívida ativa. Todos 
os participantes da palestra se manifestaram 
favoráveis ao Projeto de Lei, e discorreram so-
bre a relevância do texto para o desafogamento 
do Justiça e para maior celeridade nos proces-
sos de recuperação fiscal.

O procurador Marco Antônio defendeu que é 

Atividade executiva na persecução do crédito foi o tema central 
da palestra de encerramento do VIII Encontro Nacional das

Procuradorias Fiscais

positivo e necessário o uso da desjudicializa-
ção de processos, uma vez que o sistema hoje 
utilizado pelo Judiciário brasileiro é ineficiente e 
que “está mergulhado em grave crise”. Ele res-
gatou indicadores do relatório Justiça em Nú-
meros de 2018, que apontam que mais de 54% 
dos processos em curso na justiça brasileira se 
tratam de execuções, sendo que menos que 
15% desse percentual alcançava o resultado 
final efetivo: a satisfação ao credor.

” O que falta agora é termos a coragem de dar 
um passo à frente para a ampliação da ativida-
de nas mãos da administração pública. Louvo 
aqui o projeto 4257/19, no sentido de que ele 
traz para as mãos da fazenda muitas das medi-
das executivas”, avaliou.

O mediador Ivan Luduvice acompanhou Marco 
Antônio, e reafirmou que o modelo brasileiro 
precisa ser reavaliado, uma vez que é ineficien-
te e não é utilizado em nenhum outro país do 
mundo. “Isso mostra que nós provavelmente 
estamos no caminho errado. Primeiro porque 
ninguém segue, segundo porque não dá certo. 
Vi um estudo que de cada 100 execuções, só 
8 conseguem recuperar o crédito fiscal. Menos 
de 10%”, afirmou. O procurador ressaltou ain-
da que a desjudicialização não vai de encon-
tro com o direito à justiça e ao devido processo 
legal, uma vez que a execução administrativa 
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proposta no projeto seria prevista em lei.

Já o deputado Tadeu Alencar trouxe reflexões 
acerca do impacto do projeto no que chamou de 
“cultura da sonegação”. Para ele, é importante 
a mudança de mentalidade da procuradoria no 
momento de dar opções de pagamento para o 
contribuinte e trazê-lo para a adimplência, mas 
que isso deve ser feito mostrando também que 
a melhor opção é não dever o Estado, e não 
somente esperar o Refis para regularizar parte 
do débito.

Ele relembra que não é a primeira vez que 
essa discussão chega ao Congresso. O projeto 
2412/07 trazia o mesmo debate, mas acabou 
tramitando por 15 anos no parlamento antes do 
seu arquivamento, em 2018. “Entendemos que 
é saudável e cumpre o objetivo de fazer justiça 
fiscal com o aumento da arrecadação tributá-
ria”, finalizou o deputado.

Mesa de encerramento

A mesa de encerramento do VIII Encontro Na-
cional das Procuradorias Fiscais foi palco para 
que os encaminhamentos das discussões te-
máticas feitas durante as plenárias nas oficinas 
fossem levados ao conhecimento de todos.

“Temos que ter agora um intuito, um impulso, 
de não fazer mais do mesmo. Modificar a forma 
como a gente vem conduzindo no processo de 
cobrança. Precisamos fazer uma mudança que 
seja impulsionada pelo momento que estamos 
vivendo. A ANAPE terá agora a grande missão 
de se debruçar sobre os encaminhamentos e 
dar prosseguimento, para criarmos novas li-
nhas de conduta, novos caminhos a serem se-
guidos”, ressaltou a 2ª Vice-Presidente da ANA-
PE, Cristiane Guimarães.

Gustavo Manfro, Presidente do Colégio Na-
cional das Procuradorias Fiscais, parabenizou 
pelo sucesso do evento e disse que os debates 
mostraram o quão atual estão os assuntos que 
foram discutidos pelos Procuradores durante os 
dois dias do evento.

“Está havendo um movimento de ouvir a so-
ciedade, fazendo não só algo específico para 
os devedores, mas começando a trabalhar por 
uma linha de ouvir a sociedade e entender suas 
dificuldades, compreendê-las, antecipar even-
tuais problemas e, principalmente, trazer solu-
ções. É isso que a sociedade busca da gente. 
E nós, como representantes do Estado, temos 
que estar aptos a dar essa resposta”, afirmou 
Manfro. Ele também comentou sobre o contex-
to atual que o país vive.

“Essa pandemia nos fez mudar a nossa forma 
de enfrentar a realidade. Todos os Estados en-
frentam dificuldades. Percebemos a dificuldade 
na tecnologia de informação, no compartilha-
mento de dados, com as decisões judiciais”, 
apontou.

O 1° Vice-Presidente da ANAPE, Ivan Luduvice 
Cunha, representando o Presidente da entida-
de, Vicente Braga, encerrou o evento no final 
desta terça-feira (11). “Gostaria de parabenizar 
todos que contribuíram nas oficinas, nas pales-
tras. Saio melhor como Procurador e também 
como ser humano, o aprendizado aqui foi am-
plo”, declarou.
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O Conselho Deliberativo (CD) da ANAPE fez 
nesta quarta-feira (12/05) mais uma reunião do 
Conselho Deliberativo online. O encontro con-
tou com a presença do presidente Vicente Bra-
ga, integrantes da Diretoria e presidentes das 
Associações Estaduais para tratar, entre outros 
temas, do andamento de propostas legislativas 
de interesse dos Procuradores do Estados e do 
DF.

Nos informes iniciais, o presidente da ANAPE 
falou sobre a PEC 32/20, chamada Reforma 
Administrativa, que neste momento está sen-
do analisada pela Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ) da Câmara dos Deputados. 
Braga também deu as boas-vindas aos novos 
presidentes das associações do Piauí, Goiás e 
Mato Grosso.

“Queria dar as boas-vindas mais uma vez ao 
Evaldo, Claudiney e Igor. Desejar sucesso e te-
mos uma missão muito forte pela frente. Nosso 

Conselho Deliberativo debate propostas legislativas
de interesse dos Procuradores

principal papel é permitir que os Estados pos-
sam implementar as suas políticas públicas 
para atender aqueles que mais precisam”, dis-
se o presidente da ANAPE.

O Diretor de Assuntos Legislativos da ANAPE, 
Fabrizio de Lima Pieroni, explicou aos presiden-
tes as etapas da tramitação da reforma e foram 
discutidas as melhores estratégias de atuação 
para garantir a preservação das prerrogativas 
dos Procuradores de Estado.

Ao final do encontro, a 2ª Vice-Presidente da 
ANAPE, Cristiane Guimarães, aproveitou para 
falar sobre o sucesso da VIII Encontro Nacional 
das Procuradorias Fiscais, que aconteceu nos 
dias 10 e 11 de maio.

“Eu queria agradecer aos nossos colegas pre-
sidentes de mesa, os que atuaram como me-
diadores. Foram todos aderentes, participati-
vos, incansáveis. O resultado é o resultado da 
equipe”, parabenizou.
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O presidente da ANAPE, Vicente Braga, partici-
pou nesta quarta-feira (12) de evento promovi-
do pela Procuradoria-Geral do Estado do Pará 
e a Associação dos Procuradores do Estado 
do Pará (APEPA), em comemoração ao Dia do 
Procurador do Estado.

“Queria cumprimentar os Procuradores e Pro-
curadoras do Estado do Pará. Nos orgulha mui-
to saber que um Estado tão importante está 
envolvido diretamente com as lutas associati-
vas. Temos certeza que o apoio do Angelo e de 
todos os colegas do Pará é fundamental para 
que a gente consiga ter êxito nas nossas bata-
lhas. As lutas dos colegas do Pará são as mes-

Presidente da ANAPE participa de comemoração Dia do
Procurador do Estado do Pará

mas lutas da ANAPE”, declarou Braga durante 
o evento virtual.

Para a homenagem, foram convidados juristas 
que abordaram temas relacionados ao presen-
te e futuro da carreira da Advocacia Pública 
estadual paraense. Marcello Terto e Silva, Pro-
curador da PGE/GO, palestrou sobre a respon-
sabilidade do parecerista junto aos órgãos de 
controle. Já o Procurador Marco Antonio Rodri-
gues, do Rio de Janeiro, falou sobre as prer-
rogativas da Fazenda Pública após 5 anos do 
Código de Processo Civil.
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